Avaliação cognitiva psicométrica e assistida de crianças com baixa visão moderada by Cunha, Ana Cristina Barros da et al.
29Disponível em www.scielo.br/paideia
Paidéia
jan.-abr. 2011, Vol. 21, No. 48, 29-39
Artigo
Avaliação cognitiva psicométrica e assistida de crianças com baixa visão moderada1
Ana Cristina Barros da Cunha2
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro-RJ, Brasil
Sônia Regina Fiorim Enumo
Cláudia Patrocínio Pedroza Canal
Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória-ES, Brasil
Resumo: Provas assistidas, que incluem uma fase intermediária de mediação, podem promover uma percepção mais otimista do 
desempenho cognitivo. Este estudo analisou o desempenho de 12 crianças, com idade entre cinco e nove anos, com baixa visão 
moderada, em provas assistidas (Jogo de Perguntas de Busca para Crianças com Deficiência Visual –PBFG-DV ou Children Ana-
logical Thinking Modifiability – CATM) e uma psicométrica (Escala de Maturidade Mental Columbia – EMMC). Na EEMC, a 
mediana foi 68; no PBFG-DV, o perfil cognitivo foi ganhador e, no CATM, todas as quatro crianças em idade pré-escolar tiveram 
perfil de desempenho ganhador. Os tipos de ajuda mais utilizados pela examinadora foram a instrução e o feedback informativo, 
fornecidos desde a fase inicial das provas assistidas. Estas foram sensíveis para avaliar e diferenciar essas crianças que apresenta-
ram baixa classificação na prova psicométrica, mostrando seu potencial de aprendizagem; porém, discute-se, ainda, a adequação 
do CATM para essa população.
Palavras-chave: processos cognitivos, deficiente visual, medidas de inteligência.
Psychometric and dynamic assessment of children with moderate low vision
Abstract: The dynamic assessment, which includes an intermediate phase of mediation, can promote a more optimistic percep-
tion of cognitive performance. This study analyzed the performance of 12 children, ages 5 and 9 years old, with moderate visual 
impairment, in the dynamic (PBFG-DV-Through Question Game for Visually Impaired Children or CATM – Children Analogical 
Thinking Modifiability) and psychometric (Scale Columbia Mental Maturity – EMMC) tests. In the EEMC, the median was 68; in 
the PBFG-DV, the cognitive profile was the winner and in the CATM, all of four preschool children had cognitive profile as winner. 
The types of mediation most used by the examiner were instruction and feedback information, provided at an early phase of the 
dynamic assessment. These were sensitive to assess and to differ those children who had low scores on psychometric test, showing 
their potential for learning; however we also discuss the suitable of the CATM for this population.
Keywords: cognitive process, visually disabled, intelligence measures.
Evaluación cognitiva psicométrica y dinámica de niños con baja 
discapacidad visual moderada
Resumen: Pruebas dinámicas, que incluyen una fase intermedia de mediación, pueden promover una percepción más optimista 
del rendimiento cognitivo. Este estudio analiz� el desempe�o de �� ni�os de edades comprendidas entre � y � a�os, con defi cien-
cia visual moderada, en pruebas dinámicas (Juego de Pregunta de Búsqueda para Ni�os con Discapacidad Visual – PBFG-DV o 
Children Analogical Thinking Modifiability – CATM) y psicométrica (Escala Columbia Mental Madurez – ECMM). En ECMM, 
la mediana fue de 68; en PBFG-DV, el perfil cognitivo fue el ganador y en CATM, los cuatro ni�os en edad preescolar han perfil 
cognitivo como ganador. Los tipos de ayuda más utilizadas por el examinador son la instrucción y la retroalimentación de infor-
mación, siempre en una fase temprana de las pruebas dinámicas. Estas fueron sensibles para evaluar y diferenciar aquellos niños 
que tenían puntuaciones bajas en la prueba psicométrica, mostrando su potencial de aprendizaje; sin embargo, todavía se discute la 
adecuación de CATM para esta población.
Palabras clave: procesos cognitivos, discapacidad visual, medidas de inteligencia.
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A deficiência visual (DV) gera problemas de desenvolvi-
mento e o seu estudo mantém-se como relevante, principalmente 
frente à previsão da Fundação Getúlio Vargas (FGV, �003) de 
aumento de 30% até o ano 2025 em relação aos dados do ano 
2000, quando havia 24,5 milhões de brasileiros (14,5% da po-
pulação) com alguma deficiência ou incapacidade. Em relação à 
DV, estimava-se que, no ano 2000, havia 57,16% de pessoas com 
alguma dificuldade para enxergar, �0,�% com grande dificulda-
de e 0,6% com incapacidade para enxergar.
A DV é classificada pela International Society for Low Vi-
sion Research and Rehabilitation (ISLRR) tomando por base a 
acuidade visual normal, que varia entre 0,8 e 1,6 e o campo vi-
sual com valores em torno de 60º, propondo a seguinte definição 
para os tipos de DV, segundo Colenbrander (1999): (1) Cegueira: 
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quando o indivíduo apresenta condições visuais insatisfatórias 
para percepção de luz e/ou de campo visual; (2) Visão residual 
ou “quase-cegueira”: quando o indivíduo apresenta acuidade 
visual inferior 0,25 e 0,02 e/ou campo visual inferior a 30º; (3) 
Baixa visão: quando o indivíduo tem acuidade visual variando 
entre 0,25 e 0,02 e/ou campo visual inferior a 30º (apresentando 
também outras alterações visuais, como problemas de sensibi-
lidade ao contraste, adaptação luz/escuro – ofuscamento, visão 
de cores e binocularidade); subdividindo-se em baixa visão 
moderada, baixa visão severa e baixa visão profunda, avaliadas 
para longe e para perto.
Resumidamente, os indivíduos com cegueira são aqueles 
em que a visão é nula ou diminuída a ponto de incapacitá-los 
para o exercício da maioria das tarefas diárias, enquanto que 
os indivíduos que possuem baixa visão são aqueles que apre-
sentam acuidade visual de 0,25 a 0,02 no melhor olho, após 
correção máxima. Existem ainda os indivíduos com a restrição 
do campo visual, visão em túnel, que, independentemente da 
acuidade visual que possuem, também são considerados cegos, 
já que qualquer visão nesta amplitude impede a apreensão do 
ambiente de forma ampla e irrestrita.
No entanto, todas essas definições não implicam em con-
siderar a pessoa com DV como tendo um potencial inadequado 
de aprendizagem. Pelo contrário, a criança com DV, quando 
recebe intervenção apropriada desde idade precoce, pode apre-
sentar um desempenho acadêmico de acordo com suas habili-
dades cognitivas inatas e adquiridas (Layton & Lock, 2001).
No estudo da criança com DV, muitas são as questões para 
debate. Um ponto que merece atenção, foco central deste estu-
do, é a avaliação cognitiva da criança com DV, em que devem 
ser discutidos, tanto o tipo de dado registrado, como, e princi-
palmente, as estratégias promotoras de habilidades cognitivas, 
com base nas diferentes abordagens teóricas da Psicologia que 
analisam o fenômeno envolvido no chamado “comportamento 
inteligente”.
Especificamente, no estudo da avaliação cognitiva da 
criança com DV existe a premissa de que esse tipo de popula-
ção apresenta atraso cognitivo, devido ao fato de que os resul-
tados que suportam tal afirmação são originados de pesquisas 
que utilizavam testes verbais elaborados para crianças videntes 
(Hall, 1981). Dessa forma, as diferenças em tarefas de raciocí-
nio observadas em crianças com DV se devem à ocorrência de 
diferentes modos de representação, que têm como resultados 
diferentes habilidades de processamento cognitivo.
Logo, em relação ao desenvolvimento cognitivo da crian-
ça com DV, a deficiência em si não afeta o que a criança é capaz 
de aprender, mas sim como ela irá aprender. Nesse sentido, esse 
desenvolvimento pode ser afetado por expectativas pessimistas 
que subestimam o potencial cognitivo infantil e por um padrão 
de interação inadequado que não propicia para a criança com 
DV a vivência de experiências de aprendizagem que promovam 
suas capacidades e, ao mesmo tempo, previnam problemas nas 
várias áreas do desenvolvimento cognitivo.
Um dos fatores responsáveis pela ocorrência de um pa-
drão inadequado de interação do adulto com a criança com 
DV pode ser a crença de que o potencial de desenvolvimento 
dessas crianças pode ser limitado, decorrente das baixas ex-
pectativas sobre sua capacidade de aprendizagem. Nesse con-
texto, sugere-se que a avaliação desse desenvolvimento pode 
e deve fornecer informações relevantes sobre a capacidade 
de aprendizagem dessa criança; avaliação esta necessária e 
desejável, quando se assume como um processo dinâmico e 
prospectivo.
Há duas perspectivas teóricas de avaliação cognitiva in-
fantil: a avaliação estática ou psicométrica, baseada na abor-
dagem psicométrica, e a avaliação assistida ou dinâmica. 
Esta última se baseia em pressupostos sócio-interacionistas 
de Vygotsky (1962), mais propriamente os conceitos de zona 
de desenvolvimento proximal e de aprendizagem mediada, 
e no conceito de Learning potential (potencial de aprendi-
zagem), alicerce do LPAD – Learning Potential Assessment 
Device, um processo dinâmico de avaliação das funções cog-
nitivas humanas desenvolvido por Feuerstein & Feuerstein 
(1991). Tem se revelado como uma perspectiva teórica de 
avaliação cognitiva complementar à avaliação psicométrica, 
esta baseada na abordagem psicométrica (Campione, 1989; 
Feuerstein & Feuerstein, 1991; Lidz, 1991; Linhares, 1995; 
Linhares & Enumo, �007; Sternberg & Grigorenko, �00�; 
Tzuriel, 2001).
Segundo Tzuriel (2001), a avaliação assistida se refere 
a um modelo de avaliação do pensamento, percepção, apren-
dizagem e solução de problemas através de um processo de 
ensino ativo com objetivo de potencializar o funcionamento 
cognitivo. Esse tipo de avaliação difere, fundamentalmente, 
da psicométrica pelos seus objetivos, processos, instrumen-
tos, interpretação dos resultados e relação estabelecida entre 
o adulto e a criança na situação de avaliação
Enquanto que a avaliação psicométrica é normativa, clas-
sificat�ria e estandardizada, a avaliação assistida se caracteri-
za por uma interação ativa, investida, consciente, deliberada e 
intencional entre os dois indivíduos da situação de avaliação: 
o examinador e o examinando. Em função do seu enfoque 
dinâmico, a avaliação assistida se baseia em um processo de 
observação diferente do que ocorre na avaliação psicométri-
ca, já que são incluídas estratégias de mediação, especifica-
mente centradas, direcionadas e voltadas para um verdadeiro 
processo de aprendizagem, e não apenas para um processo 
de pura testagem ou medição (Campione, 1989; Lidz, 1991; 
Tzuriel, 2001).
Resumindo, pode-se definir a avaliação assistida como 
uma abordagem que focaliza a modificabilidade cognitiva do 
indivíduo seguindo um formato teste-mediação-reteste, que 
inclui, em geral, quatro fases no processo de aplicação (fase 
preliminar, fase sem ajuda, fase de assistência e fase de ma-
nutenção). Propõe sugestões para intervenções eficientes para 
facilitar um desempenho cognitivo superior, informa sobre os 
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processos metacognitivos funcionais e disfuncionais e forne-
ce um perfil de desempenho cognitivo infantil, que vai além 
das classificações estandardizadas.
Entre as provas assistidas utilizadas com crianças, desta-
ca-se o CATM – Children´s Analogical Thinking Modifiability 
Test (Teste de Modificabilidade do Pensamendo Anal�gico) de 
Tzuriel e Klein (1990). Esta prova avalia habilidades de ra-
ciocínio anal�gico em quatro níveis crescentes de dificuldade 
e complexidade. Tem sido amplamente utilizado para avaliar 
habilidades cognitivas de crianças e apresenta resultados efi-
cientes, tanto em trabalhos clínicos quanto em pesquisas, com 
diferentes grupos de crianças, quer seja ela normal ou com defi-
ciência, como, por exemplo, a deficiência mental, a dificuldade 
de aprendizagem e a deficiência auditiva (Tzuriel, �00�).
Especialmente no Brasil, alguns estudos e pesquisas usan-
do a avaliação assistida despontaram no cenário da Psicologia 
e da Educação Especial (Batista, Horino, & Nunes, 2004; Enu-
mo, 2005; Linhares & Enumo, 2007; Paula & Enumo, 2007). 
Nessa perspectiva, destaca-se o Jogo de Perguntas de Busca 
com Figutas Geométricas para Crianças com Deficiência Visu-
al – PBFG-DV como um instrumento sensível para avaliação 
da criança com DV (Enumo & Batista, 2006a, 2006b).
O único estudo realizado anteriormente aplicando pro-
vas assistidas em crianças com DV (Enumo & Batista, 2006b) 
mostra que as crianças submetidas ao PBFG-DV apresentaram 
mudanças no desempenho cognitivo entre as diferentes fases 
da prova e as respostas das crianças no jogo aumentaram em 
termos de perguntas relevantes e corretas e diminuíram em ter-
mos de acertos obtidos por acaso. Da mesma forma, houve um 
aumento no uso de operações cognitivas facilitadoras por parte 
das crianças ao longo da prova.
Dessa forma, a avaliação assistida, ao contrário da psico-
métrica, pode contribuir fornecendo indicadores do potencial de 
aprendizagem infantil, permitindo, assim, identificar diferenças 
intragrupo, principalmente no caso de crianças classificadas 
como DV (Enumo & Batista, 2006b). Nesse sentido, a avaliação 
assistida possibilitaria à criança com DV revelar seu potencial 
de aprendizagem e, por conseguinte, favorecer uma visão mais 
otimista do mediador a respeito do seu desempenho.
Nessa perspectiva, o presente estudo pretendeu ampliar o 
uso de provas assistidas em crianças com DV, utilizando pro-
vas psicométricas e assistidas, considerando que não existem 
investigações utilizando o CATM (Tzuriel & Klein, 1990) em 
crianças com DV. Dessa forma, pretendeu-se verificar as possi-
bilidades de uso dessa prova assistida adaptada para avaliação 
cognitiva dessa população com NEE.
Método
Participantes
Em função dos instrumentos de avaliação cognitiva utili-
zados, foram selecionadas crianças com baixa visão modera-
da (BVM) (Colenbrander, 1999; OMS, 2003). Essas crianças 
deveriam ter capacidade visual para discriminar os atributos 
dos testes (forma, tamanho e cor/textura), o que foi verificado 
através de entrevista com a professora, psicólogo, oftalmolo-
gista e/ou pedagogo responsáveis pelo seu atendimento.
Assim, participaram do estudo 12 crianças com BV mo-
derada, segundo avaliação dos oftalmologistas responsáveis 
pelo tratamento e acompanhamento médico das crianças. A DV 
dessas crianças era decorrente de causas como retinoplastia 
da prematuridade e atrofia do nervo �ptico, por exemplo, com 
destaque para os problemas congênitos, como a toxoplasmo-
se, a catarata e o glaucoma congênitos. A idade das crianças 
variou entre cinco anos e dois meses e nove anos, com média 
de sete anos e seis meses de idade (quatro crianças em ida-
de pré-escolar), sendo oito meninas e quatro meninos. Todas 
as crianças frequentavam a escola, duas na rede privada e dez 
na rede pública de ensino, sendo que onze dessas crianças fre-
quentavam classes regulares e apenas uma criança frequentava 
classe especial mista em escola regular. Além disso, oito delas 
ainda recebiam atendimento especializado em instituições de 
Educação Especial e Reabilitação.
Instrumentos e Materiais
Foram utilizadas três provas psicol�gicas para avaliação 
cognitiva da criança (duas para avaliação assistida e uma para 
avaliação psicométrica), além de dois protocolos de registro 
para avaliação das operações cognitivas envolvidas na resolu-
ção da tarefa e avaliação do comportamento geral da criança 
na situação de avaliação assistida. Os instrumentos estão des-
critos a seguir.
(1) Escala de Maturidade Mental Columbia – EMMC 
(Burgeimester, Blum, & Lorge, 1999), avaliada pelo Conse-
lho Federal de Psicologia, com parecer favorável, conforme 
Edital CFP n° 2, de novembro de 2003 (CFP, 2003). Avalia o 
raciocínio geral de crianças com idade entre três anos e seis 
meses até nove anos e onze meses de idade. É composta por 
�� lâminas, divididas em oito níveis crescentes de dificulda-
de, havendo três lâminas de exemplo. Cada lâmina oferece 
três a cinco figuras agrupadas conforme um critério (formas 
geométricas, usos de objetos, ordenação de espaços, diferen-
ciação entre e inter espécies, por exemplo). A tarefa da criança 
é desvendar o princípio de organização da prancha, apontando 
a figura que difere ou que possui atributos distintos do grupo 
de objetos. A aplicação é individual. Frente à falta de instru-
mentos psicométricos de avaliação cognitiva para crianças 
com DV no país, a EMMC foi escolhida devido à adequação 
do material à condição visual das crianças da amostra, já que 
as pranchas apresentam estímulos em dimensão possível de 
ser percebida pelas crianças. Além disso, foi escolhida por 
também exigir da criança o raciocínio por analogia, coerente-
mente com a prova assistida (CATM). Esta escala foi também 




(2) Jogo de Perguntas de Busca com Figuras Geométricas 
para Crianças com Deficiências Visual – PBFG-DV – prova 
assistida adaptada por Enumo e Batista (2006a) para ser usado 
na avaliação cognitiva de crianças em idade escolar, com DV. 
O PBFG-DV determina a elaboração de questões de busca de 
informação em situação de resolução de problemas. A criança 
deve formular perguntas de busca de informação para descobrir, 
por exclusão de alternativas, qual das quatro figuras no arranjo 
foi escolhida pela examinadora como figura-alvo. É composto 
por 21 pranchas (50 cm X 15 cm), com combinação de quatro 
figuras geométricas variando em tamanho (grande, pequeno), 
forma (círculo, quadrado, triângulo) e cor/textura (vermelho/
emborrachado crespo vermelho; azul/papel ondulado azul; 
amarelo/emborrachado liso amarelo). O material é apresentado 
em duas versões – em papel (baixa visão moderada) e material 
emborrachado (baixa visão profunda e cegueira).
(3) Children’s Analogical Thinking Modifiability – CATM 
(Tzuriel & Klein, 1990) - é uma prova que avalia o raciocínio 
analógico, numa tarefa de formato (A:B::C:?), na qual a crian-
ça deverá, por analogia, indicar a solução C, respondendo a 
figura que completa a sequência estampada no cartão. A prova 
é composta por peças/blocos de madeira coloridos, com formas 
(círculo, quadrado e triângulo), cores (vermelho, azul e ama-
relo) e tamanhos (grande e pequeno) correspondentes aos dos 
cartões-problema, que auxiliam a criança na solução do proble-
ma. Em sua versão original, contém 18 blocos coloridos e 40 
cartões retangulares (um cartão-modelo e 39 cartões-problema, 
dispostos em três conjuntos de �3 itens para as fases sem ajuda, 
de assistência, de manutenção e de transferência). O conjunto 
de itens possui grau de dificuldade crescente em quatro níveis 
(Tzuriel & Klein, 1990).
Aplicou-se uma versão do CATM adequada por Santa 
Maria e Linhares (1999), que mantém as quatro primeiras fa-
ses – preliminar, sem ajuda (SAJ), de assistência (ASS) e de 
manutenção (MAN) – e exclui a fase de transferência. A com-
posição final forma �� cartões, mais o cartão-modelo, todos 
confeccionados em tamanho ampliado (15 cm X 15 cm), para 
uma melhor visualização.
A aplicação do CATM e do PBFG-DV incluiu uma fase 
preliminar para verificar pré-requisitos, quando são apresenta-
das à criança todas as figuras geométricas na forma de blocos 
s�lidos (CATM) ou cartões-modelo (PBFG-DV), levando em 
conta dimensões como tamanho, forma e cor.
Os dados das duas provas assistidas foram registrados nos 
seguintes protocolos: (a) desempenho na prova; (b) operações 
cognitivas facilitadoras e não-facilitadoras do desempenho, 
com nove categorias bipolares; e (c) comportamentos facilita-
dores e não-facilitadores, com 10 categorias bipolares (Linha-
res, Santa Maria, & Escolano, 2006).
Considerações éticas
Inicialmente, os responsáveis das crianças foram apresen-
tados aos objetivos da pesquisa e solicitada sua assinatura no 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, após aprovação 
do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Programa de 




Os dados foram coletados entre abril e junho de 2002, 
em sessão individualizada e fi lmada. O CATM (prova assis-
tida) foi aplicado em seis crianças – quatro com menos de 
sete anos (C3 e C4, C5 e C11 ), e em duas mais velhas, que 
tiveram dificuldade no PBFG-DV (C� e C�); este último foi 
aplicado nas outras seis crianças mais velhas (C1, C6, C8, C7, 
C9 e C11). Todas as 12 crianças foram submetidas à prova 
psicométrica (EMMC).
Análise dos dados
Os resultados da prova são registrados na folha de res-
posta e apuração da EMMC. As respostas, apresentadas em 
número de pontos (escore bruto), são transformadas em uma 
graduação que varia de A a H, a qual determina o índice de 
maturidade mental e o escore de desvio de idade (EDI). O EDI 
é um escore padronizado que possibilita verificar a distância 
entre o desempenho real da criança na prova e o desempenho 
médio esperado para uma criança na mesma faixa etária. Há 
cinco categorias para o raciocínio geral da criança, segundo 
o EDI: Inferior (abaixo de 6� pontos), Médio-inferior (6�-88 
pontos), Médio (89 a 112), Médio-superior (113 a 125) e Su-
perior (acima de 126), segundo Burgmeister e cols. (1999).
Nas provas assistidas, as respostas das crianças foram ana-
lisadas em termos dos indicadores de desempenho cognitivo 
obtidos em cada tipo de prova assistida, nas três fases do teste: 
sem ajuda (SAJ), de assistência (ASS) e de manutenção (MAN) 
(Linhares, Santa Maria, & Escolano, 2006).
Para o CATM, os indicadores de desempenho foram: 
créditos parciais e totais, número e tipo de tentativas de solu-
ção (acertos, acertos-ao-acaso, incorretas) por cartão. Para o 
PBFG-DV, os indicadores foram: número e tipos de pergun-
tas de busca (relevantes, irrelevantes, incorretas e repetidas) 
e tipos de tentativas de solução (acertos, acertos-ao-acaso, 
incorretas) por prancha (Santa Maria & Linhares, 1999). Foi 
verificada a significância das diferenças entre as fases das 
provas assistidas (SAJ-ASS, ASS-MAN, SAJ-MAN) pelo 
teste de Wilcoxon.
Para ambas as provas assistidas, foi calculada a frequên-
cia das operações cognitivas facilitadoras (conduta reflexiva, 
percepção clara, percepção integrativa, conduta comparati-
va, identificação de relevância, autocorreção, generalização 
e comunicação precisa), e dos comportamentos facilitadores 
(disposto, concentrado, reflexivo, motivado, relaxado, sos-
segado, discreto, dinâmico, rápido, participativo, orientado, 
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Crianças EMMC-IMM (anos) EMMC-EDI CATM desempenho PBFG-DV desempenho
C1 <3s 61 0,�-GM –
C2 5i 104 0,6-GM –
C3 5s 97 0,6-GM –
C4 7i 111 0,3-GDA –
C5 4s 76 0,5-NM –
C6 4s 74 – 0,7-GM
C7 6s 91 – �-GM
C8 9i 104 – 1-AE
C9 4i 56 – 0,�-GM
C10 5s 78 – 0,7-GM
C11 4i 56 0,5-NM –
C12 4s 65 – 0,7-GM
Md 5 84,5 0,5 0,7
AV 3s-9i 56-111 0,33-0,67 0,2-1
persistente, cuidadoso), como proposto por Linhares, Santa 
Maria e Escolano (2006).
Com base nos créditos totais obtidos no CATM e na fre-
quência de perguntas de busca relevantes para o PBFG-DV, 
foi definido o perfil de desempenho cognitivo das crianças, 
de acordo com a seguinte classificação proposta por Linha-
res, Santa Maria e Escolano (2006): alto escore (AE), ganha-
dor-mantenedor (GM), ganhador-dependente-de-assistência 
(GDA); por último, ao invés do termo não-ganhador proposto 
por aquelas autoras, preferiu-se usar o perfil não-mantenedor 
(NM), proposto por Dias (2004). Com objetivo de verificar se 
ocorreu mudança na quantidade de ajuda que a criança neces-
sitou ao longo das provas assistidas, foi calculado o tipo e fre-
quência de ajuda oferecida durante o CATM e o PBFG-DV, de 
acordo com quatro níveis de ajuda verbal e/ou ajuda concreta, 
com cartões-modelo e/ou blocos lógicos, já que, na avaliação 
assistida, é prevista a mediação do aplicador na fase de teste ou 
de assistência (Linhares, Santa Maria, & Escolano, �006).
Para garantir a fidedignidade da categorização das respos-
tas das crianças nas provas cognitivas, foi calculado o índice 
de concordância das respostas, selecionando-se, aleatoriamen-
te, 25% de cada tipo de protocolo para o total da amostra das 
crianças (n = 3). Uma aluna bolsista de Iniciação Científica, es-
tudante de Psicologia, foi treinada para atuar como um segundo 
juiz. Foram obtidos índices de concordância acima de 70% (va-
riação: 73% a 78% de concordância).
Resultados
Na avaliação psicométrica pela EMMC, a maioria das 
crianças (sete) apresentou desempenho cognitivo baixo: quatro 
crianças (C1, C9, C11 e C12) tiveram o desempenho “inferior”, 
variando entre �6 e 6� pontos; e três crianças (C�, C6 e C��) 
foram classificadas como tendo desempenho “médio-inferior”, 
com 74 a 8� pontos. As outras cinco crianças classificaram-se 
na “média” (C2, C3, C4, C7 e C8).
O cálculo da diferença entre a idade real (cronológica) e a 
idade mental (idade-teto do índice de maturidade mental), que 
gera o EDI da EMMC, revelou que seis crianças apresentaram 
uma defasagem que variou de dois a �4 meses. Apenas três 
crianças não apresentaram atraso em relação à idade cronoló-
gica, com variação de dois a 13 meses de avanço em relação à 
idade real (C2, C4 e C8) (Tabela 1).
No CATM, houve diferenças significativas na diminuição 
do número de tentativas de solução por cartão entre as fases 
sem ajuda (SAJ) e de assistência (ASS) e as fases ASS e de 
manutenção (MAN), segundo o teste de Wilcoxon. Nos demais 
indicadores de desempenho, observa-se uma diminuição de 
acertos da fase ASS para MAN (Tabela 2).
Tabela 1
Desempenho das crianças com DV nas provas cognitivas-psicométrica (EMMC) e assistidas (CATM e PBFG-DV)
Legenda: AV = amplitude de variação; IMM = índice de maturidade mental; EDI = escore de desvio de idade; i = inferior; s = superior; AE = alto escore; GM = 




Medianas das proporções de respostas por fase do CATM e significância das diferenças entre as fases (n= 6)
Fases do CATM
Indicadores de desempenho








MANMd AV Md AV Md AV
Tentativas de solução
Acertos 1 0-1 1 0,83-1 0,75 0,25-1 0,058 0,058 0,416
Acertos-ao-acaso – 0-0,25 – 0-0,08 0,25 0-0,25 1 1 1
Incorretas – 0-0,75 – 0-0,16 – 0-0,5 0,058 0,059 0,416
Crédtos totais 0,33 0,160,66 0,60 0,3-0,9 0,5
0,33
0,66 0,058 0,063 0,468
Créditos parciais
Cor 0,55 0,25-1 0,71 0,14-1 0,58 0,33-1 0,345 0,683 0,893
Forma  0,5 0,25-1 0,27 0-0,67 0,33 0-0,5 0,171 0,079 1
Tamanho 0,36 0-0,75 0,26 0-0,71 0,33 0-0,5 0,916 1 0,833
Média/cartão
n. tentativas/cartão 1,17 1-1,17 1 1,3-3 1,5 1-2,67 0,027* 0,115 0,018*
Média de comportamentos 
facilitadores 0,81 0-0,87 0,19 0-1 0,56 0-1 0,065 0,179 0,414
Média de operações cognitivas 
facilitadoras 0,87 0-1 0,81 0-1 0,43 0-1 0,065 0,179 0,414
Legenda: *p ≤ 0.0�; teste de Wilcoxon; SAJ = fase sem ajuda; ASS = fase de assistência; MAN = fase de manutenção; Md = mediana; AV= amplitude de variação.
Metade das seis crianças avaliadas pelo CATM (C4, C5 
e C��) apresentou frequência inferior de operações cognitivas 
facilitadoras em relação às operações cognitivas não-facilitado-
ras, em pelo menos uma das fases da prova. Cabe destacar, por 
exemplo, que C5 e C11 usaram somente operações cognitivas 
não-facilitadoras durante todas as fases da prova, mostrando-
se, ao longo da prova, sem conduta reflexiva e comparativa e 
percepção clara e integrativa (Tabela 1).
A maior frequência de operações cognitivas facilitado-
ras no CATM ocorreu durante a fase ASS, em que as crianças 
apresentaram conduta reflexiva e comparativa, além de ge-
neralização e autocorreção, por exemplo. Ap�s a assistência 
(SAJ-MAN), aumentaram cinco das nove operações cogniti-
vas, como a generalização e a percepção integrativa e compa-
rativa (Tabela 2).
Para os comportamentos “facilitadores”, a maior frequên-
cia ocorreu na fase MAN do CATM, em que as crianças esta-
vam mais relaxadas, dinâmicas e participativas, por exemplo 
(Tabela �). Duas crianças (C� e C��) apresentaram frequência 
de comportamentos facilitadores menor em todas as fases do 
CATM, quando se mostraram impulsivas, cansadas e desinte-
ressadas, coerentemente com o fato de não apresentarem qual-
quer operação cognitiva facilitadora (Tabela 1).
Da fase SAJ para MAN, houve aumento para quatro dos 
dez tipos de comportamentos facilitadores, ou seja, as crianças 
se tornaram mais orientadas, dinâmicas, participativas e sosse-
gadas ao longo da prova. Contudo, outros comportamentos fa-
cilitadores, como ser cuidadoso, persistente, motivado, reflexivo 
e disposto diminuíram da SAJ para MAN; com destaque para 
o comportamento mostrar-se disposto, cuja frequência diminuiu 
consideravelmente (de seis para uma criança) (Tabela 2).
Quanto ao perfil de desempenho, no CATM, as crianças 
foram classificadas como ganhadoras-mantenedoras (C2, C3 e 
C8), ganhadoras-dependende-de-assistência (C4) e não-man-
tenedoras (C5 e C11).
No PBFG-DV, as crianças apresentaram diferenças sig-
nificativas de desempenho (teste de Wilcoxon) em relação ao 
número de perguntas por prancha e perguntas repetidas, que di-
minuíram entre as fases SAJ e ASS e as fases ASS e MAN. Nos 
demais indicadores de desempenho, não ocorreram diferenças 
significativas, apesar de ter ocorrido aumento de acertos ao acaso 
e diminuição de acertos na fase ASS para MAN (Tabela 3).
Em relação às operações cognitivas, no PBFG-DV, a fre-
quência maior ocorreu durante as fases ASS e MAN, em que 
todas as seis crianças avaliadas por esta prova apresentaram co-
municação precisa e conduta comparativa, por exemplo. Com 
exceção da conduta reflexiva, que diminuiu nas fases ASS e 
MAN para quatro crianças, as demais operações cognitivas fa-
cilitadoras aumentaram a frequência da fase SAJ para as fases 
seguintes. Destacou-se C3, que, durante a fase SAJ, mostrou-se 
com percepção confusa, sem encadeamento lógico das ques-
tões, percepção integrativa e autocorreção; mas, mudou nas 
demais fases (ASS e MAN), em que não apresentou somente a 
autocorreção (Tabela 3).
A maior frequência de comportamentos facilitadores 
ocorreu durante a fase SAJ e ASS, em que as crianças foram 
mais persistentes, por exemplo (Tabela 3). Entre as fases SAJ 
e MAN, três comportamentos aumentaram de frequência, de 
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MANMd AV Md AV Md AV
Tentativas de solução
Acertos 1   0-1 1 0,83-1 0,75 0,25-1 0,285 0,564 0,074
Acertos-ao-acaso – 0-0,25 – 0-0,83 0,25 0-0,25 0,655 0,083 0,066
Incorretas – 0-0,75 – 0-0,17 – 0-0,5 0,185 0,157 0,655
Médias/prancha
n. perguntas/ prancha 4,625 3-6,15 3,15 2,92-3,92 3,125 2,75-4,5 0,028* 0,042* 0,751
n. tentativas/ prancha 1 1-1 1 1-2,17 1 1-1,25 0,317 0,317 0,655
Tipos de perguntas de busca
Relevantes 2,875 1,5-3 2,67 2,17-2,83 2,75 2-3 0,517 1 0,833
Irrelevantes 1,115 0,15-1 0,46 0,25-1,33 0,5 0-1,5 0,136 0,092 0,916
Repetidas 0,5 0-3,15 – 0-0,5 – 0-0,5 0,042* 0,042* 1
Incorretas – 0-0 – 0-0,42 – 0-0 0,179 1 0,179
Comportamentos 
facilitadores 0,812 0-0,87 0,812 0-1 0,5 0-1 0,065 0,101 0,655
Operações cognitivas 
facilitadoras 0,812 0-1 0,812 0-1 0,5 0-1 0,065 0,101 0,654
forma que as crianças se tornaram mais cuidadosas, rápidas 
e sossegadas ao longo da prova. A maior parte dos comporta-
mentos facilitadores (n = 7), como, por exemplo, persistente, 
orientado, participativo e dinâmico, diminuíram da SAJ para 
MAN. Destacaram-se quatro crianças (C8, C6, C10 e C12), 
com maior frequência de comportamentos facilitadores em 
todas as fases do PBFG-DV. Já C� apresentou menor frequên-
cia de comportamentos facilitadores em todas as fases da pro-
va, mostrando-se cansado, disperso, impulsivo, desinteressado, 
inquieto, lento e confuso. No PBFG-DV, as crianças tiveram 
perfil ganhador-mantenedor (C6, C7, C9 , C10 e C12) e uma 
criança foi considerada alto escore (C8) (Tabela 1).
Tabela 3
Medianas das proporções de respostas das crianças por fase do PBFG-DV e significância das diferenças entre as fases (n = 6)
Legenda: *p ≤ 0.05; teste de Wilcoxon; SAJ = fase sem ajuda; ASS = fase de assistência; MAN = fase de manutenção; Md = mediana; AV = amplitude de variação.
Comparando os níveis de ajuda no CATM e no PBFG-DV, 
nesta última prova, a aplicadora necessitou mediar o desem-
penho das crianças somente na fase ASS, em que o nível de 
ajuda mais frequente foi o nível 1 (feedback informativo sobre 
o desempenho da criança no uso da estratégia de perguntar e no 
seguimento da instrução inicial) e o nível 2 (análise compara-
tiva das figuras do cartão destacando semelhanças e diferenças 
dos atributos, através de perguntas como “O que essas figuras 
têm de igual/diferente?”). Já no CATM, o nível � (instrução 
analítica e feedback analítico) foi a ajuda mais frequente ofere-
cida às crianças desde a fase SAJ, ocorrendo também episódios 
de ajuda em nível 3 (regras de transformação e feedback sobre 
a tranformação) e nível 4 (demonstração com ajuda total), mes-
mo durante a fase MAN.
Comparando-se o perfil cognitivo das crianças nas duas 
provas assistidas e o EDI na prova psicométrica, observou-se 
que a maioria (n = 7) das crianças foi classificada, segundo a 
EMMC, com desempenho “inferior” e “médio-inferior” (C1, 
C�, C6, C�, C�0, C��, C��), ou seja, crianças com EDI inferior 
a 6� ou EDI entre 6� e 88, respectivamente (Tabela �).
Ao comparar os resultados nos dois tipos de avaliação 
(assistida e psicométrica), observa-se que nem todas as crian-
ças que apresentaram desempenho inferior na EMMC apre-
sentaram também perfil de desempenho baixo na avaliação 
assistida (não-mantenedor). Duas crianças (C5 e C11) que 
apresentaram desempenho inferior na EMMC também fo-
ram consideradas não-mantenedoras, isto é, pouco se bene-
ficiaram da mediação oferecida na fase ASS, não mantendo 
ou melhorando o desempenho, na proporção de 0,50 acertos 
(CATM) e 0,60 de perguntas relevantes (PBFG-DV), na fase 
de manutenção (Tabela 1).
Cinco crianças apresentaram desempenho cognitivo “mé-
dio”, segundo o EDI (8�-���) da EMMC e se beneficiaram da 
mediação, pois melhoraram o desempenho da fase SAJ para 
MAN, sendo classificadas como alto escore (C8) e ganhadoras-
mantenedoras (C2, C3 e C7). Cabe destacar a criança C4 que 
foi classificada como ganhadora-dependente-de-assistência, e 
considerada, pela EMMC, com desempenho “médio” (EDI = 
111) (Tabela 1).
Por fim, na análise correlacional entre os resultados das 
crianças nos dois tipos de avaliação, em termos de EDI para 
avaliação psicométrica (EMMC) e a proporção média de acertos 
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na fase MAN para avaliação assistida (CATM e PBFG-DV), 
não se verificou forte correlação entre essas variáveis para as 
crianças da pesquisa (p = 0,424).
Discussão
Este estudo, mesmo com uma amostra pequena (12 crian-
ças), forneceu dados que mostraram as possibilidades de ava-
liação e de desempenho cognitivo de crianças com DV. Pode-se 
considerar que as provas assistidas se mostraram adequadas 
para a avaliação dessas crianças, à semelhança dos dados ob-
tidos por Enumo e Batista (2006b) com crianças com DV. As 
provas assistidas forneceram indicadores do processo de ra-
ciocínio das crianças deste estudo, na medida em que identi-
ficaram a variação individual de desempenho e propiciaram a 
compreensão do funcionamento cognitivo, no que diz respeito 
às operações cognitivas e aos comportamentos subjacentes ao 
desempenho infantil na situação de aprendizagem, conforme 
estudos anteriores realizados com crianças com diferentes ne-
cessidades educativas especiais (Batista e cols., 2004; Enumo 
& Batista, 2006b; Linhares & Enumo, 2007; Paula & Enumo, 
2007; Tzuriel, 2001; Tzuriel & Klein, 1985).
Nesse sentido, o fato da maioria das crianças desta amos-
tra ter tido baixo desempenho na avaliação psicométrica já era 
esperado, uma vez que os testes tradicionais se baseiam em um 
enfoque comparativo, em que a criança com DV é avaliada e 
comparada com a criança com visão normal, segundo literatura 
na área de DV (Warren, 1994). O baixo desempenho das crian-
ças na prova psicométrica poderia ser explicado pelo fato de 
a EMMC – uma prova não-verbal que se baseia em tarefas de 
discriminação, com base em critérios perceptivos de cor, forma 
e tamanho, envolvendo diferenças de atributo ou detalhes, ge-
neralização e agrupamento por pares complementares ou não – 
não ser padronizada para crianças com DV. No entanto, apesar 
do pré-requisito para o bom desempenho na EMMC estar dire-
tamente relacionado à capacidade visual, para as crianças com 
DV deste estudo, isto não se constituiu um problema, já que 
todas possuíam baixa visão moderada (e não cegueira), apre-
sentando as devidas habilidades perceptivas necessárias para 
execução do teste.
Apesar de mais da metade da amostra (sete crianças) ter 
sido classificada com um desempenho cognitivo “inferior” e 
“médio-inferior”, o perfil de desempenho cognitivo obtido no 
CATM e no PBFG-DV mostrou que apenas duas crianças (C� 
e C11) foram consideradas não-mantenedoras, isto é, não se 
beneficiaram da mediação oferecida na fase ASS.
No CATM, mesmo sem diferenças significativas de acer-
tos entre as fases SAJ-ASS ou SAJ-MAN, o fato das crianças 
com DV terem melhorado seu desempenho nessa prova, em 
termos do número de tentativas por cartão e aumento das ope-
rações cognitivas facilitadoras durante a fase de assistência, já 
demonstra que elas foram sensíveis à mediação oferecida na 
fase de ajuda da prova assistida. Cabe considerar que, ao con-
trário do PBFG-DV, no CATM, foi oferecida às crianças ajuda 
de nível 1 a 4, com o intuito de facilitar seu desempenho cog-
nitivo nas tarefas da prova. Com efeito, na avaliação assisti-
da, a otimização da situação de avaliação, com a inclusão da 
mediação, permite que a criança revele níveis mais elevados 
de desempenho cognitivo (Lidz, 1991; Linhares, 1995; Tzuriel, 
2001).
O CATM que tem como proposta avaliar estratégias de 
aprendizagem da criança, sua sensibilidade à mediação, o em-
prego de conceitos e operações superiores e o uso de funções 
cognitivas para resolução de problemas de raciocínio analógi-
co, ainda não tinha sido utilizado com crianças com DV. Logo, 
a sua adequação neste caso pode ser questionada e sugerem-se 
estudos que verifiquem a adequação do CATM junto à popula-
ção com DV, já que ele tem se mostrado eficiente para avaliar 
outros tipos de deficiências (Tzuriel, �00�).
Nesse sentido, a partir da análise dos dados do CATM 
com as crianças desta pesquisa, em que não ocorreram di-
ferenças significativas dos acertos entre as fases SAJ-ASS 
ou SAJ-MAN, propõem-se algumas sugestões para o uso do 
CATM com crianças com DV. Para adequar o instrumento às 
demandas da criança com DV, propõem-se modificações na sua 
aplicação em relação ao tamanho e à duração do teste, a exem-
plo da proposta de Paula e Enumo (2007) para crianças com 
problemas de comunicação. Da mesma forma que observaram 
Enumo e Batista (�006b) ao aplicarem o PBFG-DV em crian-
ças com DV, para algumas dessas crianças, é preciso fornecer 
ajuda desde o início da prova. Contudo, esta medida altera o 
delineamento “sanduíche” da aplicação (pré-teste – mediação 
– p�s-teste) proposto numa metodologia estruturada, a qual en-
frenta problemas relativos à quantificação da mudança entre o 
pré e p�s-teste, especialmente pelo influência do “efeito teto” 
(Karpov & Tzuriel, �00�; Sternberg & Grigorenko, �00�; Tzu-
riel, 2001). Também por esses motivos, outros autores da área 
preferem o uso de uma metodologia mais “clínica” (Batista e 
cols., �004; Sternberg & Grigorenko, �00�), a qual, por sua 
vez, dificulta a padronização e análise dos dados de avaliação 
em situação de pesquisa.
Para certas crianças com necessidades especiais, parece 
que um período maior de intervenção melhora o desempenho 
na prova assistida, a exemplo do estudo de Paula e Enumo 
(2007), em que as crianças com problemas de comunicação 
melhoraram o desempenho no CATM, em relação à propor-
ção de acertos total, após a intervenção. Os próprios autores 
do CATM afirmam que, quando é oferecida mediação direta 
dos princípios básicos de analogia e de estratégias de solução 
de problemas, as crianças podem alcançar no CATM um nível 
maior de raciocínio, além de diminuírem as deficiências cog-
nitivas que interferem em seu desempenho no teste (Tzuriel & 
Klein, 1985).
No caso do PBFG-DV, a diferença no desempenho cog-
nitivo das crianças apresentado da fase sem ajuda para as fa-
ses posteriores (ASS e MAN) esteve relacionada ao aumento 
da frequência de perguntas repetidas. Isto significa que, para 
que a mediação na fase ASS do PBFG-DV fosse considerada 
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eficiente, as perguntas repetidas deveriam diminuir ao longo 
da prova, o que não ocorreu. Contrário aos dados de pesquisa 
de Enumo e Batista (2006b), em que ocorreram mudanças sig-
nificativas no desempenho de crianças com DV em termos de 
aumento de perguntas relevantes e corretas e diminuição dos 
acertos-ao-acaso, para as crianças do presente estudo acredita-
se ser necessário maior tempo de mediação e a inclusão tam-
bém de uma fase de intervenção, a fim de que sejam observadas 
alterações no desempenho cognitivo infantil.
Nos resultados do PBFG-DV, ocorreu uma grande va-
riação intragrupo em relação às operações cognitivas facilita-
doras, semelhante aos dados de outros estudos que utilizaram 
a abordagem assistida para avaliar crianças com outros tipos 
de deficiência (Enumo, �00�; Linhares e cols., �006; Paula & 
Enumo, �007). Nesse sentido, confirmam-se os estudos mos-
trando que crianças submetidas a uma mesma prova assistida 
podem apresentar desempenhos diferenciados, mostrando, as-
sim, a necessidade de se analisar a variação intragrupo, que, em 
geral, fica encoberta quando se utiliza a avaliação psicométrica 
(Linhares e cols., 2006).
O desempenho das crianças, tanto no CATM quanto no 
PBFG-DV, se refletiu nos indicadores de perfil cognitivo na 
prova assistida. Apesar de apenas uma criança (C8) ter sido con-
siderada alto escore, do total de crianças (n = 12), nove foram 
classificadas como ganhadoras (oito como ganhadoras-man-
tenedoras e uma como ganhadora-dependente-de-assistência). 
Em outras palavras, foram crianças que se beneficiaram da fase 
de assistência, pois melhoravam com a mediação oferecida e 
mantinham esse desempenho após a suspensão da ajuda, pelo 
menos, na metade das respostas (Linhares, Santa Maria, & Es-
colano, 2006).
Embora o número de ganhadores seja equivalente a mais 
da metade do grupo (n = 9), entre as crianças da pesquisa reve-
lou-se mais um perfil de desempenho cognitivo: duas crianças 
não-mantenedoras (C5 e C11). Para Linhares, Santa Maria e 
Escolano (�006), as diferenças entre esses perfis se baseiam nas 
estratégias de resolução e no nível de ajuda necessária para a 
criança melhorar as habilidades cognitivas exigidas pelas pro-
vas. Assim, a criança classificada como alto-escore apresenta 
bom desempenho logo no início, já que faz uso independente 
de estratégias de perguntas de busca relevantes ou de relações 
anal�gicas eficientes para a solução da tarefa. Ao contrário, a 
criança não-mantenedora ou não ganhadora pode até melhorar 
o desempenho com a mediação, mas não mantém essa melhora 
na fase MAN, necessitando, assim, de ajuda contínua.
De acordo com Feuerstein e Feuerstein (1991), é pouco 
comum que a criança não se beneficie da mediação na situ-
ação de avaliação assistida; logo, a classificação da criança 
para definir as mudanças ocorridas durante a prova assistida 
deve ser cuidadosa, até mesmo porque essa classificação se-
gue critérios que utilizam como base a fase de assistência e/ou 
de manutenção. Nesse sentido, o uso de classificações como 
ganhador-mantenedor, ganhador-dependente-de-assistência e 
não-ganhador, propostas por Linhares, Santa Maria e Escolano 
(2006), ajuda a analisar o desempenho considerando as diferen-
tes fases, mostrando a variabilidade intragrupo.
Nesta pesquisa, o uso da EMMC possibilitou que as crianças 
fossem classificadas de acordo com a idade de maturidade men-
tal (IMM) e o desvio de idade (EDI). A classificação da criança 
dentro de uma categoria ampla desse tipo não fornece indicado-
res de quais funções cognitivas comprometem seu desempenho, 
o que pode ser obtido com o uso da avaliação assistida.
Em investigações utilizando a avaliação assistida com a 
criança com DV, as provas assistidas têm se mostrado mais sen-
síveis que os testes psicométricos para essa população, como, 
por exemplo, o WISC Verbal e a EMMC (Enumo & Batista, 
�006b). Nesse contexto, os testes psicométricos classificam as 
crianças com DV em relação às crianças videntes numa cate-
goria muito ampla – abaixo da idade de maturidade intelec-
tual ou em uma categoria muito específica – dentro da faixa 
de normalidade em termos de quociente de inteligência verbal 
(QI verbal), atendendo às necessidades de pesquisa, mas pouco 
informando sobre as particularidades de desempenho das crian-
ças em situação de aprendizagem.
No entanto, isto não significa substituir a avaliação psico-
métrica pela assistida, já que ambas são importantes e devem 
ser consideradas como processos complementares (Linhares & 
Enumo, 2007; Linhares e cols., 2006). O que se sugere é am-
pliar o repertório de instrumentos de avaliação, uma vez que 
todos são relevantes para satisfazer as crescentes e complexas 
exigências do processo de aprendizagem, sobretudo quando se 
trata de crianças com necessidades especiais, como, por exem-
plo, a deficiência visual.
Considerações finais
No âmbito educacional, a abordagem assistida de ava-
liação cognitiva pode favorecer a construção de expectativas 
mais otimistas de professores em relação ao desenvolvimen-
to infantil (Benjamin & Lomofsky, 2002; Bosma & Resing, 
2008; Delclos, Burns, & Vye, 1993) e a adoção de um padrão 
de mediação de aprendizagem mais adequado (Haywood & 
Lidz, 2007), pois oferece um modelo complementar de ava-
liação e observação que fornece uma dimensão prescritiva, 
prospectiva e educacional muito útil e adequada para uma 
tomada coerente de decisão, muito diferente de um procedi-
mento classificat�rio, típico da avaliação psicométrica. Esta, 
por sua vez, é muitas vezes idêntica para todo tipo de criança 
e utilizada frequentemente de forma acrítica e inconsequente, 
o que pouco contribui para a promoção da competência cog-
nitiva da criança.
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